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RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : ERIK SILVA DA ROSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INDEVIDA INCIDÊNCIA DA
AGRAVANTE DO  ART. 61, II,  "F", DO CÓDIGO PENAL NOS CRIMES
TIPIFICADOS NOS ARTS. 147-A, II,  E 147-B, AMBOS DO CP. BIS IN
IDEM CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul
contra decisão monocrática que, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, negou
provimento  ao  recurso  especial,  mantendo  a  decisão  que  afastou  a  incidência  da
agravante prevista no art. 61, II, "f", do Código Penal nos crimes de perseguição contra
mulher e violência psicológica contra a mulher.
2. A decisão monocrática considerou que a aplicação da referida agravante nos crimes
de perseguição contra mulher e violência psicológica contra a mulher configuraria bis in
idem, uma vez que a violência contra a mulher já integra os elementos do tipo penal.

II. Questão em discussão
3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  incidência  concomitante  da
agravante  prevista  no  art.  61, II,  "f",  do  Código  Penal  nos  crimes  de  perseguição
qualificada, contra mulher, e violência psicológica contra a mulher configura bis in idem,
considerando que a violência contra a mulher já integra os elementos do tipo penal.

III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ admite a incidência da agravante prevista no art. 61, II, "f",
do Código Penal apenas nas hipóteses em que a violência contra a mulher não integra
os elementos do tipo penal.
5.  Nos crimes de perseguição contra mulher e violência psicológica contra a mulher,
previstos nos arts. 147-A, § 1º, II, e 147-B do Código Penal, a violência contra a mulher
já  integra os elementos do tipo penal,  sendo indevida a  aplicação concomitante  da
agravante  do  art.  61, II,  "f",  do  Código  Penal,  sob pena de indevido  bis  in  idem e
violação ao princípio da especialidade.

IV. Dispositivo e tese
6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.
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Tese de julgamento: 
1. Não incide a agravante prevista no  art. 61, II, "f", do Código Penal nos crimes de
perseguição contra mulher e violência psicológica contra a mulher, pois, sob o princípio
da especialidade, a violência contra a mulher já integra os elementos do tipo penal, esta
incidência configura indevido bis in idem.

Dispositivos relevantes citados:
Código Penal, arts. 61, II, "f"; 147-A, § 1º, II; 147-B; 70; Súmula n. 568 do STJ.
Jurisprudência relevante citada:
STF, HC 115.151/SP, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 02.10.2012; STJ, AgRg no HC
855.418/GO,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em 27.05.2024;  STJ,
REsp 2.026.129/MS, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Terceira Seção, julgado em 12.06.2024;
STJ,  REsp  2.182.733/DF,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
08.04.2025; REsp n. 2.247.908/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
7/4/2026, DJEN de 13/4/2026.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Messod  Azulay  Neto,  Maria  Marluce  Caldas,  Reynaldo
Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

           Brasília, 02 de setembro de 2026.

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : ERIK SILVA DA ROSA 
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EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. INDEVIDA INCIDÊNCIA DA
AGRAVANTE DO  ART. 61, II,  "F", DO CÓDIGO PENAL NOS CRIMES
TIPIFICADOS NOS ARTS. 147-A, II,  E 147-B, AMBOS DO CP. BIS IN
IDEM CARACTERIZADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto pelo Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul
contra decisão monocrática que, com fundamento na Súmula n. 568 do STJ, negou
provimento  ao  recurso  especial,  mantendo  a  decisão  que  afastou  a  incidência  da
agravante prevista no art. 61, II, "f", do Código Penal nos crimes de perseguição contra
mulher e violência psicológica contra a mulher.

2. A decisão monocrática considerou que a aplicação da referida agravante nos crimes
de perseguição contra mulher e violência psicológica contra a mulher configuraria bis in
idem, uma vez que a violência contra a mulher já integra os elementos do tipo penal.

II. Questão em discussão

3.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  incidência  concomitante  da
agravante  prevista  no  art.  61, II,  "f",  do  Código  Penal  nos  crimes  de  perseguição
qualificada, contra mulher, e violência psicológica contra a mulher configura bis in idem,
considerando que a violência contra a mulher já integra os elementos do tipo penal.

III. Razões de decidir

4. A jurisprudência do STJ admite a incidência da agravante prevista no art. 61, II, "f",
do Código Penal apenas nas hipóteses em que a violência contra a mulher não integra
os elementos do tipo penal.
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5.  Nos crimes de perseguição contra mulher e violência psicológica contra a mulher,
previstos nos arts. 147-A, § 1º, II, e 147-B do Código Penal, a violência contra a mulher
já  integra os elementos do tipo penal,  sendo indevida a  aplicação concomitante  da
agravante  do  art.  61, II,  "f",  do  Código  Penal,  sob pena de indevido  bis  in  idem e
violação ao princípio da especialidade.

IV. Dispositivo e tese

6. Resultado do Julgamento: Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: 

1. Não incide a agravante prevista no  art. 61, II, "f", do Código Penal nos crimes de
perseguição contra mulher e violência psicológica contra a mulher, pois, sob o princípio
da especialidade, a violência contra a mulher já integra os elementos do tipo penal, esta
incidência configura indevido bis in idem.

Dispositivos relevantes citados:

Código Penal, arts. 61, II, "f"; 147-A, § 1º, II; 147-B; 70; Súmula n. 568 do STJ.

Jurisprudência relevante citada:

STF, HC 115.151/SP, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 02.10.2012; STJ, AgRg no HC
855.418/GO,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em 27.05.2024;  STJ,
REsp 2.026.129/MS, Rel. Min. Jesuíno Rissato, Terceira Seção, julgado em 12.06.2024;
STJ,  REsp  2.182.733/DF,  Rel.  Min.  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em
08.04.2025; REsp n. 2.247.908/RS, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em
7/4/2026, DJEN de 13/4/2026.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra decisão de minha lavra, às fls. 319/326,

que, com fundamento na Súmula n.  568 do STJ, negou provimento ao seu recurso

especial.

No presente agravo regimental (fls.  332/337), a acusação insiste na sua tese

recursal de inexistência de bis in idem na incidência concomitante da agravante prevista

no art. art. 61, II, "f", do CP nos crimes previstos nos arts. 147-A, II (perseguição contra

mulher) e 147-B (violência psicológica contra a mulher), ambos do CP, do que decorre o

desacerto da decisão recorrida.

Requer a retratação da decisão agravada ou a submissão do presente recurso

ao julgamento do órgão colegiado, a fim de que seja o seu apelo especial provido.

VOTO
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Bem analisado  o  recurso,  a  parte  agravante  não  trouxe  qualquer  argumento

novo capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão

monocrática já proferida.

De  fato,  consoante  anotado  na  decisão  monocrática,  sobre a  controvérsia

recursal, colaciona-se o seguinte trecho do acórdão proferido pelo Tribunal de origem:

"De  início,  registra-se  que  o  colendo  Supremo
Tribunal Federal  já assentou que a dosimetria da pena é
matéria sujeita a certa discricionariedade judicial. O Código
Penal  e  as  leis  extravagantes  não  estabelecem  rígidos
esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas
para tanto.  Cabe às instâncias ordinárias,  mais  próximas
dos  fatos  e  das  provas,  fixar  as  penas.  Às  Cortes
Superiores,  no  exame da dosimetria  das penas em grau
recursal,  compete  o  controle  da  legalidade  e  da
constitucionalidade  dos  critérios  empregados,  com  a
correção  de  eventuais  discrepâncias  nas  frações  de
aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias inferiores
apenas  se  gritantes  e  arbitrárias  (HC  N.115.151-SP
RELATORA:  MIN.  ROSA  WEBER.  JULGAMENTO:
02/10/2012. PUBLICAÇÃO: 11/10/2012).

Quanto  à  pena-base,  deve  mantida  a  valoração
desfavorável da vetorial 'antecedentes', uma vez que o réu
ostenta  condenação  no  processo  nº
5006800-35.2022.8.21.0031,  transitada  em  julgado  em
04-10-2024,  por  fatos  cometidos  em  31-10-2022,
26-11-2022 e 22-12-2022, antes da data dos fatos apurados
no presente feito (31- 10-2022 a 06-11-2023), o que importa
na configuração de antecedentes criminais.

Nesse sentido, o STJ: A jurisprudência desta Corte
"considera  possível  a  utilização  de  condenação  definitiva
por fato anterior ao crime descrito na denúncia, cujo trânsito
em  julgado  tenha  ocorrido  em  data  posterior  ao  ilícito
apurado,  para  fins  de  reconhecimento  de  maus
antecedentes" (AgRg no HC n. 855.418/GO, relator Ministro
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 27/5/2024, D Je
de 3/6/2024.)

Logo, sendo idônea a fundamentação, vai  mantida
como desfavorável a vetorial 'antecedentes'.

No tocante à  pena provisória,  assiste  razão ao
recorrente quanto ao afastamento da agravante prevista
no  art.  61, II,  'f',  do  Código  Penal,  uma  vez  que  a
elementar "contra a mulher" já integra os tipos penais
dos delitos de perseguição contra mulher,  por razões
da  condição  do  sexo  feminino  (art.  147-A,  §1º,  II,  do
Código Penal) e violência psicológica contra a mulher
(art. 147-B do Código Penal).

Nesse sentido:
[...]
Assim, redimensiono as penas provisórias para 07

(sete)  meses de reclusão para cada,  quanto aos 1º e 2º
Fatos.

Presente a causa de aumento prevista no art. 147-A,
§1º,  II,  do  Códiho  Penal,  quanto  ao  1º  Fato,  aumento  a
pena em 1/2, perfazendo o total de 10 (dez) meses e 15
(quinze) dias de reclusão.
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Ausentes outras causas de aumento ou diminuição,
torno-as definitivas nesses termos.

No tocante ao pleito de reconhecimento do concurso
formal  entre  os  crimes  de  perseguição  e  violência
psicológica,  entendo que não assiste  razão à defesa,  na
medida em que não se trata da prática de uma só ação ou
omissão, nos termos do art. 70 do Código Penal.

Portanto, deve ser mantido o concurso material de
crimes,  reconhecido  em  sentença,  aplicando-se
cumulativamente as penas do 1º Fato, de 07 (sete) meses
de reclusão, e do 2º Fato, de 10 (dez) meses e 15 (quinze)
dias de reclusão,  perfazendo o total  de 01 (um) ano,  05
(cinco)  meses  e  15  (quinze)  dias  de  reclusão."  (fls.
256/257).

Como já apontado na decisão agravada, extrai-se do excerto que a Corte local

afastou a agravante prevista no art. 61, II, "f", do CP, na segunda fase da dosimetria, ao

fundamento de que os tipos penais indicados, seja pela causa de aumento, seja pelo

tipo simples, é integrado pelo elemento violência contra a mulher e assim a incidência

concomitante da agravante configuraria bis in idem.

Este  entendimento  está  em  consonância  com  a  jurisprudência  do  Superior

Tribuna de Justiça – STJ e não afronta ao quanto estabelecido no Tema Repetitivo n.

1.197, que estabelece:

"A aplicação da agravante do art. 61, inc. II, alínea f, do Código Penal (CP), em

conjunto com as disposições da Lei Maria da Penha (Lei n. 11.340/2006), não configura

bis in idem."

Reafirma-se  que  se  verifica  da ratio  decidendi do  Tema  em  enfoque  que  a

fundamentação  da  Terceira  Seção  desta  Corte  não  analisou  os  tipos  penais  que

contenham  dentre  seus  elementos  típicos  a  violência  contra  a  mulher,  havendo  a

análise apenas da compatibilidade da agravante do  art. 61, II, "f", do Código Penal e

das disposições da Lei Maria da Penha.

Por  outro  lado,  a  hipótese  em questão  não autoriza  mesmo a  incidência  do

mencionado  Tema,  dada  a  diversidade  de  situação  jurídica,  configurando-

se distinguishing relevante. 

Isso porque, fundamentado no princípio da especialidade, há a ocorrência do bis

in idem na incidência concomitante da agravante em questão nos delitos previstos nos

arts.  147-A,  §  1º,  II,  e  art.  147-B,  do  Código  Penal  (perseguição  contra  mulher  e

violência  psicológica  contra  mulher),  pela  especial  circunstância  de  que  estes  tipos

penais já são integrados pelos mesmos elementos objetivos daqueles relacionados ao

agravamento da sanção previstos no art. 61, inciso II, alínea "f", do Código Penal.

De  fato,  o  crime  de  perseguição  qualificada  é  caracterizado  quando  é

cometido contra mulher por razões da condição de sexo feminino; já o crime do

art.  147-B  é  caracterizado  com  a  geração  de  "dano  emocional  à  mulher  que  a
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prejudique e perturbe seu pleno desenvolvimento ou que vise a degradar ou a controlar

suas ações, comportamentos, crenças e decisões, mediante ameaça, constrangimento,

humilhação, manipulação, isolamento, chantagem, ridicularização, limitação do direito

de  ir  e  vir  ou  qualquer  outro  meio  que  cause  prejuízo  à  sua  saúde  psicológica  e

autodeterminação",  circunstâncias  que  também  configuram  a  violência  psicológica

contra a mulher no âmbito doméstico prevista no art. 7º, II, da Lei 11.340/03.

Repise-se  a  decisão  monocrática:  neste  contexto,  a  despeito  da  agravante  

do art. 61, inciso II, alínea "f", do Código Penal possa encontrar aplicação em contextos

diversos daqueles abrangidos pela Lei Maria da Penha, no caso específico dos delitos

de perseguição contra mulher  e  violência  psicológica contra mulher,  é  inegável  que

há sobreposição  quanto  ao  fundamento  e  aos  objetivos  perseguidos  por  ambos os

dispositivos.

Portanto, verificado o bis in idem, incide o princípio da especialidade pelo qual as

normas  penais  típicas  em  questão  prevalecem  sobre  a  agravante  genérica  em

questão, evitando-se a duplicidade sancionatória por razões idênticas.

A esse propósito, e com base neste entendimento, é que essa Corte Superior

fixou o Tema Repetitivo n. 1.333 pelo qual: "1 - A agravante prevista no art. 61, II, "f",

do  Código  Penal  é  aplicável  às  contravenções  penais  praticadas  no  contexto  de

violência doméstica contra a mulher,  salvo se houver  previsão diversa pela Lei  das

Contravenções Penais,  por força do que dispõem seu art.  1º e o  art.  12 do Código

Penal. 2 - Não é possível tal aplicação para a contravenção penal de vias de fato,

prevista no art. 21 da Lei das Contravenções Penais, na hipótese de incidência de

seu §2º, incluído pela Lei n. 14.994/2024, por força dos princípios da especialidade

e da proibição de bis in idem "(grifo nosso).

Em síntese, extrai-se desse precedente qualificado a ratio decidendi identificada

e aplicada por esta Corte Superior da impossibilidade de cumulação da agravante do

art.  61, II,  "f"  do Código Penal  em questão a delitos que já são integrados em seu

elemento típico pela violência contra a mulher, admitindo-se a incidência da agravante

mencionada apenas nas hipóteses em que a violência contra a mulher não integre os

elementos do tipo penal.

Destarte,  a  conclusão  da  decisão  monocrática  deve  prevalecer,  porquanto  o

reconhecimento da agravante prevista no art. 61, II, "f", do CP caracteriza indevido bis

in idem quando aplicada em relação aos delitos já integrados em sua tipicidade pela

violência contra a mulher por razões da condição do sexo feminino.

A propósito (grifo nosso):

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. HABEAS
CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
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DOSIMETRIA  DA  PENA.  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.
PERSONALIDADE.  CULPABILIDADE.  CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. AGRAVANTE DO ART. 61, II, "F", DO CP
NO  CRIME  DO  ART.  24-A  DA  LEI  MARIA  DA  PENHA.
REDIMENSIONAMENTO DA PENA. ORDEM CONCEDIDA
DE  OFÍCIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  PARCIALMENTE
PROVIDO.

I. Caso em exame
1.  O  recurso.  Agravo  regimental  interposto  contra

decisão monocrática que não conheceu de habeas corpus
impetrado em favor de condenado pelos crimes de violência
psicológica  contra  a  mulher  (art.  147-B  do  CP),  ameaça
(art.  147  do  CP),  dano  qualificado  (art.  163,  parágrafo
único, I, do CP) e descumprimento de medida protetiva de
urgência  (art.  24-A  da  Lei  n.  11.340/2006),  sob  o
fundamento de inadequação do writ  como substitutivo de
recurso próprio.

2. Fato relevante. Sentença condenatória fixou pena
total em regime inicial semiaberto, com valoração negativa
das  circunstâncias  judiciais  "culpabilidade"  e
"personalidade" e aplicação, entre outras, da agravante do
art.  61, II,  "f",  do  Código  Penal  em relação ao crime de
descumprimento de medida protetiva. Tribunal de apelação
manteve integralmente a sentença.

3.  Pretensão  defensiva.  Na  impetração,  a  defesa
sustenta  nulidade  parcial  da  dosimetria  pela  indevida
negativação  da  culpabilidade  e  da  personalidade,  sem
fundamentação  concreta  idônea,  bem  como  pela  não
aplicação  da  atenuante  da  confissão  espontânea,
requerendo  o  redimensionamento  da  pena-base  e  o
reconhecimento da atenuante.

II. Questão em discussão
4. A questão em discussão consiste em saber se o

habeas corpus pode ser conhecido quando utilizado como
substitutivo de recurso próprio, admitindo-se, ainda assim, a
correção de eventual flagrante ilegalidade na dosimetria da
pena por meio de concessão de ordem de ofício.

5. Há outras questões em discussão: (i) saber se a
valoração  negativa  das  circunstâncias  judiciais  da
culpabilidade  e  da  personalidade  está  adequadamente
fundamentada em dados concretos do caso, à luz do art. 59
do  Código  Penal  e  dos  entendimentos  firmados  em
repetitivos;  (ii)  saber  se  há  confissão  espontânea  apta  a
ensejar  a  aplicação  da  atenuante  do  art.  65, III,  "d",  do
Código Penal; (iii) saber se é juridicamente possível aplicar
a agravante genérica do art. 61, II, "f", do Código Penal ao
crime de descumprimento de medida protetiva do art. 24-A
da Lei Maria da Penha, sem configuração de bis in idem;

e  (iv)  saber  de  que  forma  deve  ser  procedido  o
redimensionamento  proporcional  da  pena-base  quando
afastada circunstância  judicial  negativa em grau recursal,
em recurso exclusivo da defesa. III.

Razões de decidir
6.  O  habeas  corpus  não  pode  ser  utilizado  como

substitutivo  de  recurso  próprio  ou  de  revisão  criminal,
impondo-se o não conhecimento da impetração, ressalvada
a possibilidade de concessão da ordem de ofício diante de
flagrante ilegalidade, nos termos da orientação consolidada
do STJ e do STF e do art. 654, § 2º, do Código de Processo
Penal.
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7.  A  dosimetria  da  pena,  por  envolver  certa
discricionariedade do magistrado, somente pode ser revista
em  habeas  corpus  em  hipóteses  excepcionais,  quando
evidenciada  flagrante  ilegalidade  de  plano,  sem
necessidade  de  reexame  aprofundado  do  acervo  fático-
probatório,  o  que  não  se  verifica  quanto  à  valoração
negativa da culpabilidade e ao afastamento da atenuante
da confissão espontânea.

8.  A  negativação da culpabilidade foi  devidamente
motivada com base em elementos concretos das condutas
imputadas  (reiteração de  atos  de  dano contra  o  bem da
vítima,  perseguição  em  via  pública  geradora  de  temor,
execução de ameaças pessoalmente e por intermédio de
terceiros,  bem  como  emprego  de  violência  no
descumprimento de medida protetiva), o que revela maior
intensidade do dolo e reprovação da conduta, legitimando o
desvalor atribuído ao vetor.

9. Não há confissão espontânea idônea a justificar a
incidência da atenuante do art. 65, III, "d", do Código Penal,
pois o condenado não reconheceu a prática dos núcleos
típicos  dos crimes,  limitando-se a  alegar  acidentes,  falha
mecânica,  estado  de  embriaguez  e  iniciativa  da  vítima
quanto  ao  descumprimento  da  medida  protetiva,  o  que
configura,  em  essência,  negativa  de  autoria  e  não
confissão, ainda que qualificada.

10.  A  valoração  negativa  da  personalidade  foi
fundamentada pelo Tribunal de apelação apenas no número
de imputações e na vida ante acta do réu, sem qualquer
pormenorização  ou  indicação  de  traços  concretos  de
caráter extraídos dos autos, o que contraria o entendimento
firmado no Tema repetitivo 1077 do STJ, segundo o qual
condenações  anteriores  não  podem  ser  utilizadas  para
desabonar a personalidade, devendo ser valoradas apenas
como antecedentes,  configurando  coação  ilegal  corrigível
de ofício.

11.  Afastada  a  circunstância  judicial  negativa  da
personalidade em recurso exclusivo da defesa, impõe-se a
redução proporcional da pena-base em relação a todos os
delitos,  nos  termos  do  Tema  repetitivo  1214  do  STJ,
procedendo-se  ao  recálculo  da  reprimenda  a  partir  do
quantum  de  aumento  anteriormente  atribuído  por  cada
vetor negativo remanescente.

12.  No  crime  de  descumprimento  de  medida
protetiva de urgência (art. 24-A da Lei n. 11.340/2006), é
inviável  a  aplicação  concomitante  da  agravante  do
art.  61, II,  "f",  do  Código  Penal,  pois  o  contexto  de
violência  doméstica  e  familiar  contra  a  mulher  já
constitui pressuposto específico e elemento normativo
do  próprio  tipo  penal,  de  modo  que  a  incidência  da
agravante  acarreta  bis  in  idem,  em  afronta  aos
princípios da especialidade, da proporcionalidade e da
vedação à dupla valoração da mesma circunstância.

13.  Reconhecida  a  ilegalidade  na  valoração  da
personalidade e afastada a agravante do art. 61, II, "f", do
Código Penal em relação ao delito do art. 24-A da Lei Maria
da  Penha,  procede-se  ao  redimensionamento  das  penas
dos crimes de dano, violência psicológica contra a mulher,
descumprimento  de  medida  protetiva  e  ameaças,
mantendo-se  o  concurso  material,  resultando  em  penas
finais de 1 ano, 4 meses e 28 dias de reclusão, com 233
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dias-multa,  e  2  anos,  9  meses  e  21  dias  de  detenção,
preservado  o  regime  inicial  semiaberto  em  razão  do
quantum de pena e da reincidência, à luz do art. 33, § 2º,
"b", do Código Penal. IV.

Dispositivo e tese
6.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

parcialmente provido para, mantido o não conhecimento do
habeas  corpus  como  substitutivo  de  recurso  próprio,
conceder-se a ordem de ofício, a fim de afastar a valoração
negativa da personalidade, excluir a agravante do art. 61, II,
"f",  do  Código  Penal  no  crime  de  descumprimento  de
medida  protetiva  e  redimensionar  as  penas,  mantido  o
regime semiaberto.

Tese de julgamento:
1.  O  habeas  corpus  não  é  admissível  como

substitutivo  de  recurso  próprio,  admitindo-se,  contudo,  a
concessão  de  ordem  de  ofício  para  sanar  flagrante
ilegalidade,  nos  termos  do  art.  654, §  2º,  do  CPP e  da
jurisprudência do STF e do STJ.

2. A negativação da culpabilidade na dosimetria da
pena é legítima quando lastreada em elementos concretos
que  evidenciem  maior  intensidade  do  dolo  e  maior
reprovabilidade da conduta, em observância ao  art. 59 do
Código Penal.

3. Não faz jus à atenuante da confissão espontânea
o réu que não admite a prática dos verbos nucleares do tipo
penal, limitando-se a atribuir os fatos a supostos acidentes,
estados  de  inconsciência  ou  à  iniciativa  da  vítima,
configurando mera negativa de autoria.

4.  Condenações criminais pretéritas,  não utilizadas
para caracterizar  a  reincidência,  só podem ser  valoradas
como antecedentes criminais, sendo vedada sua utilização
para desabonar a personalidade ou a conduta social, sob
pena de ofensa ao entendimento firmado no Tema repetitivo
1077 do STJ.

5.  É  obrigatória  a  redução  proporcional  da  pena-
base quando o tribunal,  em recurso exclusivo da defesa,
afasta  circunstância  judicial  negativa  reconhecida  na
sentença,  devendo  o  quantum  de  redução  observar  o
aumento anteriormente aplicado por cada vetor, conforme o
Tema repetitivo 1214 do STJ.

6. Configura bis in idem a aplicação da agravante do
art. 61, II, "f", do Código Penal ao crime de descumprimento
de medida protetiva de urgência previsto no art. 24-A da Lei
n.  11.340/2006,  por  já  integrar  o  contexto  de  violência
doméstica as elementares do tipo penal.

[...].
(AgRg  no  HC  n.  1.010.975/ES,  relator  Ministro

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 10/3/2026,
DJEN de 17/3/2026.)

DIREITO  PENAL.  RECURSO  ESPECIAL.
VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.  LESÃO  CORPORAL
QUALIFICADA  PELO  §  13  DO  ART.  129 DO  CÓDIGO
PENAL.  AGRAVANTE DO  ART.  61, II,  "F",  DO CÓDIGO
PENAL.  BIS IN IDEM.  DISTINÇÃO DO TEMA  1.197/STJ
(DISTINGUISHING).  RECURSO  ESPECIAL
DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
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1.  Recurso  especial  interposto  pelo  Ministério
Público estadual, com fundamento na alínea "a" do art. 105,
III,  da  Constituição  da  República,  contra  acórdão  de
Tribunal de Justiça que, em apelação criminal, mantendo a
condenação do recorrido pelo crime do  art. 129, § 13, do
Código Penal,  afastou, na segunda fase da dosimetria,  a
agravante  genérica  prevista  no  art.  61, II,  "f",  do  Código
Penal,  por  reconhecer  a  configuração  de  bis  in  idem  e
redimensionou a pena para 1 (um) ano de reclusão.

2. Decisões anteriores. O Tribunal de origem rejeitou
preliminar  de nulidade,  manteve a condenação por  lesão
corporal  qualificada  do  art.  129, §  13,  do  Código  Penal,
afastou a desclassificação para vias de fato ou para o § 9º
do  art.  129 do  Código  Penal  e,  em  juízo  de  retratação
provocado  em  razão  do  Tema  1.197/STJ,  confirmou  o
afastamento  da  agravante  do  art.  61, II,  "f",  do  CP,  por
entender configurado bis in idem na cumulação com o § 13
do art. 129 do CP.

3. Objeto do recurso especial. No recurso especial, o
órgão acusatório sustenta violação aos arts. 61, II, "f", e 129
do Código Penal, alegando que a decisão recorrida diverge
da tese firmada pela Terceira Seção no Tema  1.197/STJ,
segundo a  qual  a  qualificadora  do §  13 do  art.  129 e  a
agravante  do  art.  61, II,  "f",  do  Código Penal  possuiriam
fundamentos  normativos  distintos  e  poderiam  incidir
cumulativamente, sem configuração de bis in idem.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
4. A questão em discussão consiste em saber se a

aplicação cumulativa da qualificadora prevista no art. 129, §
13, do Código Penal, com a agravante genérica do art. 61,
II,  "f",  do  mesmo  diploma,  em  crime  de  lesão  corporal
praticada contra a mulher, por razões da condição do sexo
feminino e no âmbito da unidade doméstica, configura bis in
idem na dosimetria da pena.

5.  Questão correlata consiste em definir  se a tese
firmada pela Terceira Seção no Tema 1.197/STJ, relativa à
compatibilidade entre o art. 61, II, "f", do Código Penal e o
art. 129, § 9º, do Código Penal em contexto de Lei Maria da
Penha, é aplicável aos casos de lesão corporal qualificada
pelo art. 129, § 13, do Código Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
6.  A  Terceira  Seção,  no  julgamento  do  Tema

1.197/STJ (recursos  especiais  representativos  da
controvérsia), firmou orientação de que não há bis in idem
na  aplicação  da  agravante  do  art.  61, II,  "f",  do  Código
Penal  aos crimes previstos no  art.  129, §  9º,  do mesmo
Código, pois as elementares desse tipo penal não fazem
referência ao gênero da vítima, ao passo que a agravante
incide  justamente  quando  a  conduta  é  praticada  com
violência contra a mulher na forma da legislação específica.

7. No  art. 129, § 9º, do Código Penal, o legislador
qualifica a lesão corporal em razão da relação doméstica,
familiar  ou  de  coabitação,  abrangendo  qualquer  pessoa
(ascendente, descendente, irmão, cônjuge, companheiro ou
pessoa com quem o agente conviva ou tenha convivido),
sem distinguir o gênero da vítima, de modo que a condição
feminina não constitui elementar do tipo.

8. Diversamente, o art. 129, § 13, do Código Penal
qualifica  a  lesão  corporal  quando  praticada  contra  a
mulher, por razões da condição do sexo feminino, nos
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termos  do  art.  121, §  2º-A,  do  Código  Penal,  que
expressamente  abrange,  entre  outras  hipóteses,  a
violência doméstica e familiar, incorporando o contexto
de violência de gênero como elemento do próprio tipo
penal.

9. A agravante do art. 61, II, "f", do Código Penal
também tem por fundamento, entre outros, a prática do
crime com violência  contra  a  mulher  na forma da lei
específica,  de  modo  que,  quando  aplicada  a  fato  já
enquadrado no  art.  129, § 13,  do Código Penal,  recai
sobre  a  mesma  circunstância  fático-normativa
(violência doméstica e  de gênero contra a  mulher)  já
valorada para qualificar o delito.

10. A utilização, na segunda fase da dosimetria,
da  mesma  circunstância  que  já  integra  o  núcleo
essencial  do  tipo  qualificado  do  art.  129, §  13,  do
Código  Penal  configura  duplicidade  punitiva  vedada,
por  implicar  bis  in  idem  e  violar  os  princípios  da
proporcionalidade e da especialidade na aplicação da
lei penal.

11.  A  ratio  decidendi  do  Tema  1.197/STJ -  que
admite a cumulação da agravante do  art. 61, II, "f", do
Código Penal  com o  art.  129, §  9º,  do Código Penal,
justamente  porque  o  tipo-base  não  contempla  a
condição de gênero - não se estende aos casos regidos
pelo  art. 129, § 13, em que a condição de mulher e o
contexto de violência de gênero já são elementares do
tipo penal qualificado.

12.  Julgado  recente  desta  Corte,  ao  examinar  a
incidência da agravante do art. 61, II, "f", do Código Penal
em crime de descumprimento de medida protetiva (art. 24-A
da  Lei  n.  11.340/2006),  reconheceu  igualmente  o  bis  in
idem,  porquanto  o  contexto  de  violência  doméstica  já
integra o tipo penal, reforçando o entendimento de que a
agravante  não  pode  recair  sobre  circunstância  já
contemplada  como  elementar  específica  da  figura  típica
aplicada.

13.  À  luz  desses  parâmetros,  conclui-se  que  a
decisão do Tribunal de origem - ao afastar a agravante do
art. 61, II, "f", do Código Penal, diante da condenação pelo
art. 129, § 13, do Código Penal, em contexto de violência
doméstica  contra  a  mulher  -  harmoniza-se  com  a
sistemática dos precedentes qualificados, com a vedação
ao bis in idem e com os princípios da proporcionalidade e
da especialidade, razão pela qual não comporta reforma.

IV. DISPOSITIVO E TESE
14.  Resultado  do  Julgamento:  Recurso  especial

desprovido,  mantendo-se o afastamento da agravante do
art. 61, II, "f", do Código Penal na condenação pelo art. 129,
§ 13, do Código Penal.

Tese de julgamento:
1. A aplicação cumulativa da agravante do art. 61,

II, "f", do Código Penal com a qualificadora do art. 129,
§ 13, do Código Penal configura bis in idem, porque a
violência  de  gênero  contra  a  mulher,  em  contexto
doméstico  ou  familiar,  já  constitui  elementar  do  tipo
penal qualificado.

2. A tese firmada no Tema 1.197/STJ, que admite
a incidência da agravante do  art. 61, II, "f", do Código
Penal  em  conjunto  com  o  art.  129, §  9º,  do  Código
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Penal, não se aplica às hipóteses do art. 129, § 13, do
Código  Penal,  em  que  a  condição  de  mulher  e  a
violência de gênero já são elementos do tipo.

3. Não é admissível a incidência de circunstância
agravante genérica sobre fato que já foi integralmente
considerado pelo legislador para qualificar o crime, sob
pena de violação aos princípios da proporcionalidade,
da especialidade e da vedação ao bis in idem.

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts.
61, II, "f";

77; 78; 79; 121, § 2º-A; 129, caput, § 9º e § 13; Lei n.
11.340/2006, art. 24-A; Código de Processo Civil, arts. 926
e 927;

Código  de  Processo  Penal,  art.  563; Lei  de
Introdução  às  Normas  do  Direito  Brasileiro,  art.  5º;
Regimento Interno do STJ, art. 255, § 4º, II.

Jurisprudência  relevante  citada:  STJ,  REsp
2.026.129/MS, Terceira Seção, Tema 1.197, j. 12.06.2024;
STJ, REsp  2.027.794/MS, Terceira Seção, Tema 1.197, j.
12.06.2024;  STJ,  REsp  2.029.515/MS,  Terceira  Seção,
Tema  1.197,  j.  12.06.2024;  STJ,  REsp  2.182.733/DF,
Quinta Turma, j. 08.04.2025.

(REsp  n.  2.247.908/RS,  relator  Ministro  Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  7/4/2026, DJEN  de
13/4/2026.)

RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO SOB O
RITO DO ART. 543-C, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.
RECURSO  REPRESENTATIVO  DE  CONTROVÉRSIA.
LESÃO  CORPORAL  PRATICADA  NO  ÂMBITO
DOMÉSTICO CONTRA A MULHER (ART. 129, § 9º, CP).
APLICAÇÃO DA AGRAVANTE GENÉRICA (ART. 61, II, F,
CP). POSSIBILIDADE. BIS IN IDEM NÃO CONFIGURADO.
MAIOR  PUNIÇÃO  QUANDO  O  CRIME  É  PRATICADO
CONTRA A MULHER (GÊNERO FEMININO).

1.  Recurso  Especial  processado  sob  o  regime
previsto no art. 543-C, § 2º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e
na Resolução n. 8/2008 do STJ.

2.  Não  há  bis  in  idem na  aplicação  da  agravante
genérica prevista na alínea f do inc. II do art. 61 do Código
Penal (CP), em relação ao crime previsto no art. 129, § 9º,
do  mesmo  Código,  vez  que  a  agravante  objetiva  uma
sanção  punitiva  maior  quando  a  conduta  criminosa  é
praticada "com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de
relações domésticas, de coabitação ou de hospitalidade, ou
com violência contra a mulher na forma da lei específica"
(destaquei),  enquanto  as  elementares  do  crime de  lesão
corporal tipificado no art. 129, § 9º, do Código Penal, traz a
figura da lesão corporal praticada no espaço doméstico, de
coabitação  ou  de  hospitalidade,  contra  qualquer  pessoa
independente  do  gênero,  bastando  ser  ascendente,
descendente,  irmão,  cônjuge  ou  companheiro,  ou  com
quem o  agente  conviva  ou  tenha  convivido,  ou  seja,  as
elementares do tipo penal não fazem referência ao gênero
feminino da vítima, enquanto o que justifica a agravante é
essa  condição  de  caráter  pessoal  (gênero  feminino  -
mulher).

3. A circunstância que agrava a pena é a prática
do  crime  de  violência  doméstica  contra  a  mulher,
enquanto a  circunstância  elementar  do tipo penal  do
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art.  129, §  9º,  do  Código  Penal,  não  faz  nenhuma
referência  ao  gênero  feminino,  ou  seja,  a  melhor
interpretação - segundo o  art. 5° da Lei de Introdução
às Normas do Direito Brasileiro - é aquela que atende a
função social da Lei, e, por isso, deve-se punir mais a
lesão corporal contra ascendente, descendente, irmão,
cônjuge  ou  companheiro,  ou  com  quem  conviva  ou
tenha convivido,  ou,  ainda,  prevalecendo-se o agente
das  relações  domésticas,  de  coabitação  ou  de
hospitalidade, se a vítima for mulher (gênero feminino),
haja vista a necessária aplicação da agravante genérica
(art. 61, inc. II, alínea f, do CP).

4.  Recurso especial  representativo da controvérsia
provido,  para,  no caso concreto,  restabelecer  a sentença
condenatória que, na segunda fase da dosimetria, aplicou a
agravante  do  art.  61, inc.  II,  alínea  f,  do  Código  Penal,
fixando a pena privativa de liberdade final em 4 meses e 2
dias de detenção, em regime inicial aberto; e, assentar, sob
o rito do art. 543-C do CPC a seguinte

TESE: "A aplicação da agravante do  art. 61, inc. II,
alínea  f,  do  Código  Penal  (CP),  em  conjunto  com  as
disposições da Lei  Maria  da Penha (Lei  n.  11.340/2006),
não configura bis in idem".

(REsp  n.  2.026.129/MS,  relator  Ministro  Jesuíno
Rissato (Desembargador  Convocado do TJDFT),  Terceira
Seção, julgado em 12/6/2024, DJe de 24/6/2024.)

DIREITO  PENAL.  RECURSO
ESPECIAL.  VIOLÊNCIA  DOMÉSTICA.
DESCUMPRIMENTO  DE  MEDIDA  PROTETIVA  DE
URGÊNCIA.  APLICAÇÃO  DA  AGRAVANTE  DO
ART. 61, INCISO II, ALÍNEA "F", DO CÓDIGO PENAL. BIS
IN IDEM. CONFIGURAÇÃO. DISTINÇÃO DO TEMA 1.197/
STJ. RECURSO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1.  Recurso especial  interposto  pelo  Ministério  Público  do
Distrito Federal e Territórios contra acórdão do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que afastou a
aplicação da agravante de violência doméstica prevista no
art.  61, II,  "f",  do  Código  Penal,  no  crime  de
descumprimento  de  medida  protetiva  de  urgência,  por
configurar bis in idem.

II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se a

aplicação da agravante do art. 61, II, "f", do Código Penal,
em  conjunto  com  o  art.  24-A  da  Lei  Maria  da  Penha,
configura bis in idem.

III. Razões de decidir
3. Configura bis in idem a aplicação da agravante

genérica do art. 61, II, "f", do Código Penal, ao crime de
descumprimento  de  medida  protetiva  de  urgência
previsto  no  art.  24-A  da  Lei  Maria  da  Penha,  pois  o
contexto  de  violência  doméstica  já  integra  as
circunstâncias elementares do tipo penal.

4. O Tema 1.197/STJ, que afastou o bis in idem na
aplicação da agravante do  art. 61, II, "f", do Código Penal
em conjunto com crimes da Lei Maria da Penha, refere-se a
situações  distintas,  em  que  a  agravante  incidiu  sobre
crimes de lesão corporal (art.  129, § 9º, do CP) que não
possuem como elemento específico a violência de gênero.
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5. No caso em análise, o delito do  art. 24-A da Lei
Maria  da  Penha  tem  como  pressuposto  específico
a  violência  doméstica  contra  a  mulher,  elemento  já
considerado pelo legislador ao tipificar a conduta e cominar
a pena, o que distingue a hipótese do Tema 1.197/STJ.

6.  A  aplicação  simultânea  da  agravante  e  do  tipo
penal  configura  sobreposição  normativa,  em  desrespeito
aos  princípios  da  especialidade,  proporcionalidade  e
vedação ao bis in idem.

V. Dispositivo e tese
7. Recurso improvido.
Tese de julgamento: "1. A aplicação da agravante

prevista no art. 61, II, "f", do Código Penal ao crime de
descumprimento de medida protetiva de urgência (art.
24-A da Lei Maria da Penha) configura bis in idem, pois
o  contexto  de  violência  doméstica  já  é  elemento
constitutivo do tipo penal. 2. O Tema 1.197/STJ não se
aplica ao delito do art. 24-A da Lei Maria da Penha, por
tratar  de  situações  distintas,  em que  a  agravante  do
art. 61, II, "f", do Código Penal incidiu sobre crimes que
não  possuem  a  violência  de  gênero  como  elemento
típico."

(REsp  n.  2.182.733/DF,  relator  Ministro  Ribeiro
Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  8/4/2025, DJEN  de
22/4/2025.)

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.

Documento eletrônico VDA59438079 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 26/08/2026 13:24:39
Código de Controle do Documento: b564bc70-f666-4ebb-99ae-1f4d830d6d95



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.245.002 / RS

Número Registro: 2025/0455086-4 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50077666120238210031 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
RECORRIDO : ERIK SILVA DA ROSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A LIBERDADE PESSOAL - AMEAÇA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
AGRAVADO : ERIK SILVA DA ROSA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Messod Azulay Neto, Maria Marluce Caldas, Reynaldo Soares da
Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 02 de setembro de 2026
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